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CONTRATO N° 080-03/2023 

 

O MUNICÍPIO DE COLINAS, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua 

Olavo Bilac, nº 370, bairro Centro, inscrito no CNPJ sob nº 94.706.140/0001-23, neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal, Sr. SANDRO RANIERI HERRMANN, residente e 

domiciliado neste município, inscrito no CPF sob nº 495.546.110-72, portador da Cédula de 

Identidade nº 8028135393, expedida pela SSP/RS, doravante denominado de CONTRATANTE 

e, de outro lado a empresa CONSTRUTORA EDIL LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 

com sede na Rua 25 de Julho, n° 1763, Bairro Languiru, Teutônia/RS, CNPJ Nº 

02.997.358/0001-66, neste ato representado por seu Sócio Administrador Sr. ADEMIO 

KRUTZMANN, portador da cédula de identidade n.º 1033950261, CPF n.º 409.203.800-34, ora 

em diante denominado de CONTRATADA, ajustam o presente contrato, que será executado de 

forma indireta, nos termos da Lei n.º 8.666/93 e suas posteriores alterações, bem como, processo 

licitatório Tomada de Preços 001-03/2023 e legislação aplicável, com a adoção das seguintes 

cláusulas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: É objeto do presente instrumento a contratação de empresa 

especializada para a execução da reforma e ampliação do Posto de Saúde, conforme 

Memorial Descritivo (Anexo VI) e Projetos Arquitetônicos (Anexos X a XV) do Edital.  

1.1 A obra deverá ser executada, num prazo máximo de 150 (cento e cinquenta) dias a contar 

do recebimento da Ordem de Início emitida pelo Município. 

1.2 - A licitante vencedora deverá substituir todo e qualquer material que estiver fora dos 

padrões solicitados, ficando ainda sujeito as demais penalidades legais. 

1.3 - A segurança do serviço é de responsabilidade da empresa vencedora, sendo que é 

obrigatório o uso de EPIs – Equipamento de Proteção Individual por parte da equipe que 

executará a obra, devendo a empresa possuir técnico especializado em segurança de trabalho. 

1.4 - Faz parte integrante deste objeto os materiais a serem utilizados, a mão-de-obra, 

equipamentos, ferramentas, utensílios e transporte necessários à execução dos trabalhos, 

sinalização, limpeza da obra, seguros de responsabilidade civil que cubram danos pessoais e 

materiais a terceiros e, ainda, o seguro do pessoal utilizado na obra contra riscos de acidente de 

trabalho e o cumprimento de todas as obrigações que a legislação trabalhista e previdenciária 

impõe ao empregador, sem quaisquer ônus ou solidariedade por parte da Prefeitura Municipal de 

Colinas/RS. 

1.5 - A Administração reserva-se o direito de acompanhar os serviços solicitados, através de 

pessoa a ser designada pela Administração Municipal juntamente com o proprietário ou 

responsável da empresa vencedora, para acompanhamento integral da obra. 

1.6 - O responsável técnico da empresa deverá acompanhar os serviços e comprovando este 

acompanhamento com a assinatura no diário de obras, o qual também deverá conter a relação de 

todos os empregados da empresa que atuam junto à obra. 

          Obs.: Em obras mal executadas, o responsável técnico da contratada será denunciado 

no CREA/CAU. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: O valor a ser pago pela execução da obra é de R$ 318.111,57 

(Trezentos e dezoito mil, cento e onze reais e cinquenta e sete centavos), sendo que R$ 

103.562,12 (Cento e três mil, quinhentos e sessenta e dois reais e doze centavos) corresponde a 

mão-de-obra e R$ 214.549,45 (Duzentos e catorze mil, quinhentos e quarenta e nove reais e 

quarenta e cinco centavos) corresponde aos materiais. O pagamento será efetuado pelo 

Departamento Financeiro da Prefeitura, em até 15 (quinze) dias úteis após a apresentação de nota 

fiscal/fatura, devidamente visada pelo servidor responsável pela fiscalização, Sra. ANA PAULA 
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JASPER, contendo o número do Contrato e informação sobre IRRF a ser retido ou, se for o 

caso, a opção pelo Simples Nacional, documentos fiscais, (GFIP ou documento que a substitua, 

Guia e comprovante de pagamento de INSS, Guia e comprovante de pagamento de FGTS e 

SEFIP do mês de competência de realização dos serviços), bem como, acompanhada do relatório 

de atividades/serviços prestados identificando quem os realizou, obedecendo à planilha de 

execução físico-financeira, cuja fiscalização será acompanhada pelo engenheiro responsável da 

Prefeitura. O mesmo encaminhará ao setor de empenhos um Laudo de Avaliação (Vistoria), para 

liberação dos pagamentos. A Contratada deverá emitir e apresentar a Fatura, na qual constem 

discriminadamente, os serviços executados e o material utilizado na execução da obra, devendo 

também constar o número da presente Tomada de Preços, o nº do Processo PROA 23/2000-

0084666-8. Serão retidos 11% do valor do empenho, caso a contratada não apresentar prova de 

recolhimento do INSS e do FGTS do último mês. O último pagamento somente será liberado, 

com os documentos acima listados, além dos comprovantes de destinação dos resíduos, da CND 

para fins de averbação no registro de imóveis e do Laudo de Recebimento Provisório da obra 

emitido pelo Setor de Engenharia, quando da conclusão dos serviços. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA: A obra deverá ser iniciada a partir da data de emissão da ordem de 

serviço pelo Engenheiro da Prefeitura. Antes de iniciar a obra, a empresa vencedora deverá 

apresentar a ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) e Matrícula CNO da Obra, sendo o 

pagamento por conta da contratada. 

 

CLÁUSULA QUARTA: A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária:  

   

06 SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE, ASSIT. SOCIAL E HABITAÇÃO 

03 FUNDO MUNICIPAL DA SAUDE-REC. ESTADUAIS 

1013 AMPLIAÇÃO UBS  

3.4.4.90.51.000000 OBRAS E INSTALAÇÕES (633) 

 

CLÁUSULA QUINTA: Pela inexecução total ou parcial do contrato, a contratante, poderá, 

garantida a defesa prévia, aplicar à contratada as seguintes sanções: advertência (prazo de 5 dias 

para regularizar), multa prevista na cláusula sétima, suspensão temporária de participação em 

licitações e impedimento de contratar com órgão ou entidade da administração direta e indireta, 

por prazo não superior a dois (02) anos, declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com 

a Administração Estadual ou Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade. 

 

CLÁUSULA SEXTA: Sujeitará a Contratada ao pagamento de multa de 0,15% (zero vírgula 

quinze por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do objeto contratual não 

realizado, quando a contratada, sem justa causa, deixar de cumprir, dentro do prazo estabelecido, 

a obrigação assumida. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA: Aos fornecedores que cometerem infrações ou descumprirem total ou 

parcialmente os contratos, ajustes ou acordos celebrados com a Administração Pública 

Municipal, serão aplicadas as seguintes penalidades; 

I - advertência - comunicação formal ao fornecedor, sobre o descumprimento 

de contratos e outras obrigações assumidas, quando ocorrer atraso na entrega de materiais, ou do 

início da prestação do serviço ou obra, em até 10 (dez) dias da data estipulada para tanto; 
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II - multa - pena pecuniária em favor da Administração Municipal pelos 

prejuízos causados decorrentes do descumprimento de obrigações legais e contratuais. 

III - suspensão - ato formal de impedimento temporário para licitar, e contratar 

com a Administração Pública Municipal. 

IV - declaração de inidoneidade - declaração da qualidade de impróprio, de 

desqualificado, de inconveniente, de incapaz e inapto. A declaração de inidoneidade impede o 

fornecedor de licitar e contratar com a Administração Pública. 

Parágrafo único: Após processo administrativo conclusivo, serão aplicadas as penalidades 

previstas neste artigo ao contratado que; 

a) não atender às especificações técnicas relativas a materiais, serviços ou 

obras previstas no edital, contrato ou instrumento equivalente; multa de 10% (dez por cento) a 

20% (vinte por cento) sobre o valor total da obra, além de suspensão temporária de 12 (doze) 

meses, a depender do prejuízo causado à Administração Pública Municipal;  

b) retardar imotivadamente o fornecimento de materiais, a execução de obras, 

de serviços, ou de suas parcelas; 

1 - multa de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, 

sobre o valor da fatura do fornecimento de materiais ou serviços não realizados, ou, ainda, sobre 

o valor da fatura correspondente à etapa do cronograma físico de obra ou serviço não cumprido, 

além de suspensão de 3 (três) meses: 

2 - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da fatura do fornecimento de 

materiais, execução de serviços ou obras não realizados, com atrasos superiores a 30 (trinta) dias, 

em que não tenha havido o cancelamento da nota de empenho ou documento correspondente, e 

suspensão de 3 (três) meses;  

3 - multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor da fatura do fornecimento de 

materiais, execução de serviços ou obras não realizados, realizados com atraso superiores a 30 

(trinta) dias, em que haja o cancelamento da nota de empenho ou documento correspondente e 

suspensão de 6 (seis) meses; 

c) paralisar obras, serviços ou fornecimento de materiais, sem justa causa e 

prévia comunicação à Administração: multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato 

e suspensão de 12 (doze) meses, a depender do prejuízo causado à Administração Pública 

Municipal;  

d) entregar, como verdadeira ou perfeita, mercadoria falsificada, furtada, 

deteriorada ou danificada; multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato e declaração 

de inidoneidade, por um prazo de 2 (dois) anos; 

e) alterar qualitativa e quantitativamente substâncias dos produtos fornecidos: 

multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato e suspensão de 12 (doze) meses; 

f) prestar serviço em desacordo com os projetos básicos, executivos e termos 

de referência, que apresente insegurança no desenvolvimento das atividades ou que comprometa 

a segurança de pessoas: multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato e suspensão de 

12 (doze) meses, a depender do prejuízo causado à Administração Pública Municipal; 

g) descumprir, no caso de pessoas jurídicas prestadoras de serviços, obrigações 

relativas à relação de trabalho com seus empregados e prepostos, quanto a verbas previstas e 

orçadas nas planilhas que compõem a proposta da contratada, especialmente o atraso de 

pagamento de salário, 13º salário, férias acrescidas de 1/3, atraso ou não fornecimento de vale-

transporte, vale-refeição ou auxílio alimentação, constantes das respectivas planilhas de preços: 

multa de 1% (um por cento) sobre o valor mensal da fatura, por evento ocorrido, e suspensão de 

3 (três) meses. Outrossim, o Município poderá reter valores suficientes para saldar as obrigações 

trabalhistas da pessoa jurídica contratada, relativa ao objeto desta licitação; 
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h) recusar-se a assinar o contrato ou a receber o empenho: multa de 15% 

(quinze por cento) sobre o valor do contrato e suspensão de 6 (seis) meses; 

i) quebrar sigilo, em contrato, de informações confidenciais sob quaisquer 

formas: multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato e declaração de inidoneidade, 

por um prazo de 2 (dois) anos; 

j) adulterar ou alterar substâncias químicas, características físicas, químicas ou 

biológicas dos materiais fornecidos: multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato e 

declaração de inidoneidade, por um prazo de 2 (dois) anos; 

k) praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos da licitação ou do contrato, 

no âmbito da Administração Municipal; declaração de inidoneidade, por um prazo de 2 (dois) 

anos; 

l) apresentar documentos falsificados, adulterados ou inverídicos para 

inscrição, renovação ou alteração no CADFOR ou nos processos licitatórios, dispensas ou 

inexigibilidades de licitação; declaração de inidoneidade, por um prazo de 2 (dois) anos; 

m) sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no 

recolhimento de qualquer tributo: declaração de inidoneidade, por um prazo de 2 (dois) anos; 

Parágrafo primeiro: A suspensão temporária do fornecedor cujo contrato com a Administração 

Pública Municipal esteja em vigor, impedirá o mesmo de participar de outras licitações e 

contratações no âmbito do Município até o cumprimento da penalidade que lhe foi imposta. 

Parágrafo segundo: Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo 

da penalidade aplicada. 

Parágrafo terceiro: As penalidades previstas neste artigo são de competência exclusiva do titular 

da Secretaria Municipal da Administração, permitida a delegação para a sanção prevista no 

inciso I deste artigo. 

Parágrafo quarto: Consideram-se fornecimentos, serviços e obras não realizados, aqueles que 

excederem a 30 (trinta) dias, a partir do prazo previsto em contrato, sem justificativa 

fundamentada, ou, fundamentada, mas não aceita pela Administração Pública Municipal, em que 

haja o cancelamento da nota de empenho ou do contrato. 

Parágrafo quinto:  As multas aplicadas, nos termos das alíneas do § 1º, deverão ser pagas 

espontaneamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias ou serão deduzidas do valor correspondente 

ao valor do fornecimento de materiais, serviço ou obra, após prévio processo administrativo, 

garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas judicialmente, a critério da 

Procuradoria. 

Parágrafo sexto:  A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, a 

depender do grau da infração cometida pelo contratado e dos prejuízos causados à Administração 

Pública Municipal. 

Parágrafo sétimo: Constatado o descumprimento parcial ou total de obrigações contratuais que 

ensejem a aplicação de penalidades, o agente público, responsável pela gestão ou pela 

fiscalização do contrato, emitirá notificação escrita ao contratado, para regularização da situação. 

Parágrafo oitavo: A notificação a que se refere o caput deste artigo, será enviada pelo correio, 

com aviso de recebimento, ou entregue ao contratado mediante recibo ou, na sua 

impossibilidade, publicada na Imprensa Oficial do Município e, se necessário, em jornal de 

grande circulação. 

Parágrafo nono: Não havendo regularização da situação por parte do contratado, em até 48 

(quarenta e oito) horas após o recebimento da notificação, a unidade gestora do contrato deverá 
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instaurar processo administrativo punitivo e encaminhar à Procuradoria, contendo cópias dos 

seguintes documentos, conforme cada situação: 

I – Relatório das ocorrências, contendo as providências adotadas e os prejuízos 

causados à Administração Municipal pela inadimplência contratual; 

II - termo de recebimento de materiais ou termo de recebimento ou 

acompanhamento de serviços; 

III - edital, convite, dispensa ou inexigibilidade e proposta do contratado; 

IV - contrato, nota de empenho, ou instrumento equivalente, se houver; 

V - parecer fundamentado, emitido pelo agente público responsável pela gestão 

do contrato; 

VI - notificação da ocorrência encaminhada ao contratado, pela autoridade 

competente; 

VII - documentos que comprovem o descumprimento da obrigação assumida, 

tais como; 

a) nota fiscal, contendo o atesto de recebimento; 

b) notificações não atendidas; ou 

c) laudo de inspeção, relatório de acompanhamento ou de recebimento e 

parecer técnico, emitidos pelos responsáveis pelo recebimento ou gestão e fiscalização do 

contrato. 

VIII - documentos enviados pelo contratado relativos às ocorrências. 

Parágrafo primeiro: A Procuradoria notificará ao contratado a instauração de processo punitivo 

pelo inadimplemento contratual, através de uma das seguintes formas: aviso de recebimento - 

AR, E-mail com conformação de recebimento; whatsapp; entregue ao fornecedor mediante 

recibo ou na sua impossibilidade, publicada na Imprensa Oficial do Município, quando começará 

a contar o prazo para apresentação de defesa.  

Parágrafo segundo: Não acolhidas às razões da defesa apresentada pelo contratado, ou, em sua 

ausência, situação em que será presumida a concordância do contratado com os fatos apontados, 

a Procuradoria emitirá parecer conclusivo sugerindo as penalidades a serem aplicadas e 

encaminhará ao titular da Secretaria de Administração, que poderá acolher ou não. Em caso de 

acolhimento, providenciará os trâmites necessários para seu regular cumprimento.  

Parágrafo terceiro: Para qualquer penalidade aplicada caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias. 

Parágrafo quarto: Interposto recurso ou pedido de reconsideração na forma do artigo anterior, o 

processo será instruído pela Procuradoria para emissão de parecer, após será homologado pelo 

Prefeito.  

 

CLÁUSULA NONA: O contrato deverá ser fielmente executado pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas, respondendo cada qual pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial e está vinculado ao edital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA: A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à 

contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: A Contratada se obriga a substituir, no prazo máximo de 

uma semana, contratado de sua responsabilidade que esteja prejudicando o bom andamento dos 

trabalhos, a refazer as suas expensas, quaisquer serviços em desobediência às Normas Técnicas 

vigentes, bem como os que não forem aceitos pela Contratante, a remover, após a conclusão dos 

trabalhos, restos de materiais e lixos de qualquer natureza, provenientes da obra, objeto da 

licitação, zelando pela preservação do meio ambiente; a cumprir e fazer cumprir todas as Normas 

Regulamentadoras sobre a medicina e Segurança do Trabalho, colocar placa de identificação do 
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empreendimento, durante o período de duração da obra, devendo ser fixada no prazo de até 15 

(quinze) dias, contados a partir da assinatura do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: A Contratada assume única e exclusivamente a 

responsabilidade pelas obrigações sociais e de proteção aos seus empregados, bem como pelos 

encargos previdenciárias, fiscais e comerciais resultantes da execução do presente contrato.   

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua 

rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei. Constituem motivo para a 

rescisão do contrato: o não cumprimento de qualquer das cláusulas contratuais, especificações e 

prazos; o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; a 

lentidão no seu cumprimento, levando a Contratante a presumir a não conclusão da obra nos 

prazos estipulados; o atraso injustificado no início da obra; a paralisação da obra sem justa causa 

e prévia comunicação à Administração; o desentendimento das determinações regulares da 

autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus 

superiores; a decretação de falência, o pedido de concordata ou a instauração de insolvência civil 

da contratada ou de seus sócios diretores; a dissolução da sociedade ou falecimento do 

contratado; a alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a 

juízo da contratante prejudique a execução do contrato; o protesto de títulos ou a emissão de 

cheques sem a suficiente provisão de fundos, que caracterizem a insolvência da contratada; 

razões de interesse do serviço público. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: O presente contrato fica sob todas as formas vinculado ao 

Edital de Tomada de Preços n.º 001-03/2023. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Nos casos omissos ou não previstos no presente contrato e 

nem no referido Edital, serão observadas as disposições legais da Lei n. º 8.666/93, com suas 

alterações. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: A contratada é obrigada a manter durante toda a execução do 

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada 

pelo representante da Administração, servidora ANA PAULA JASPER, que anotará em registro 

próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando ao preposto 

da empresa o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, podendo as 

ocorrências serem registradas no Diário de Obra. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: Antes de iniciar a obra, a empresa vencedora deverá 

fornecer o projeto estrutural, e apresentar a ART (Anotação de Responsabilidade Técnica), ao 

setor de engenharia para receber a ordem de serviço para iniciar a obra, a qual deverá ser 

providenciada após a assinatura do contrato. 

 

CLÁSULA DÉCIMA NOVA: Ao assinar o presente Contrato, a CONTRATADA declara ter 

total ciência de que durante a vigência contratual, cumprirá plenamente as disposições da Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) - Lei Federal nº 13.709/2018 de 14 de agosto de 

2018, sob pena de responsabilização pelo descumprimento da legislação.  
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CLÁUSULA VIGÉSIMA: Para dirimir qualquer questão relativa ao presente contrato, as partes 

elegem o Foro da Comarca de Estrela.                                  

 

E por estarem assim justas e contratadas, assinam as partes o presente contrato em duas 

vias de igual teor e forma.                     

 

Colinas, 22 de dezembro de 2023. 

 

 

                  

 

 

 

 

    CONTRATANTE                       CONTRATADA 

        MUNICÍPIO DE COLINAS                                  CONSTRUTORA EDIL LTDA  
      SANDRO RANIERI HERRMANN                           ADEMIO KRUTZMANN 

                 Prefeito Municipal                                                      Sócio Administrador 

 


